Direito do Trabalho 08-09-10
Fatores outros que extinguem o contrato de trabalho
Hoje em dia, o tempo de contribuição não mais extingue. Só extingue quem é aposentado por invalidez, pois o sujeito fica incapacitado para o exercício de uma atividade profissional. Assim que o INSS conceder o benefício previdenciário, o contrato de trabalho ficará suspenso por 5 anos. Nesse tempo, a pessoa ficará submetida a perícias periódicas para aferir a recuperação. Se se recuperar parcialmente, ela será reenquadrada em outra função.
Se não recuperar em 5 anos, extingue-se o contrato individual de trabalho. Não se deu por iniciativa do empregado nem por iniciativa patronal. Foi a concessão do benefício.
Extinguindo a empresa ou uma agente, uma filial, um de seus estabelecimentos no qual trabalha o empregado, o empregador desaparece, o que constitui causa natural do pacto de labor. Não existe empregado sem empregador.
A suspensão disciplinar também pode gerar a extinção imotivada. O empregado só pode punir o empregado por até 30 dias. Se ultrapassar, o empregador foi demasiadamente rigoroso e o contrato será considerado extinto, cessado imotivadamente. É um limite do poder de punir do empregador. Deve haver sempre proporcionalidade e razoabilidade. Deve ser compatível com a falta grave cometida. Suspensão só até 30 dias. #################### 
Ato de autoridade ou fato do príncipe
O ato de autoridade, seja de qual poder for, ou de qual nível de governo, pode fazer cessar a relação de emprego.#################### um de seus reflexos é extinguir a relação de emprego. É um ato de império. Algumas empresas, para funcionar, dependem de prévia autorização do Estado. Se essa permissão for um dia cassada, isso será um ato de gestão, de império, praticada por uma autoridade pública. Da mesma forma quando o juiz decreta a falência de uma empresa, seja por irregularidade em sua criação ou qualquer outro motivo. A consequência é a extinção da relação de emprego. Também a desapropriação de áreas por interesse social ou público.
A consequência é que as indenizações, que antigamente eram a cada ano, eram pagas pelo príncipe. Hoje, a indenização resume-se à multa de 40% do FGTS. O príncipe paga apenas as indenizações. 
Programas de demissões voluntárias, os PDVs. Aconteceu muito nos anos 90 e início desta década. O governo fazia propostas de demissão, com pagamento de todas as verbas mais um incentivo. É uma forma de mútuo consentimento. O empregador faz a proposta, o empregado aceita, e isso rescinde a relação de emprego.
Culpa recíproca, do art. 484, e Súmula 14 do TST: culpa recíproca significa para nós uma simultaneidade, uma concomitância de atos faltosos. Essa expressão culpa não tem a mesma significação do penal aqui. Culpa, aqui, significa apenas falta grave recíproca. O cometimento dessa falta pode até ser doloso. Art. 484: “Havendo culpa recíproca no ato que determinou a rescisão do contrato de trabalho, o tribunal de trabalho reduzirá a indenização à que seria devida em caso de culpa exclusiva do empregador, por metade.” 
Súmula 14: “CULPA RECÍPROCA (nova redação) – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003
Reconhecida a culpa recíproca na rescisão do contrato de trabalho (art. 484 da CLT), o empregado tem direito a 50% (cinquenta por cento) do valor do aviso prévio, do décimo terceiro salário e das férias proporcionais.” 
É uma justa causa dobrada, tanto do empregador quanto do empregado. A consequência é que, na culpa recíproca, que é uma circunstância declarada judicialmente, as verbas rescisórias serão pagas pela metade. Só receberá de forma integral os direitos já adquiridos. A cada dia trabalhado ganha-se o direito àquele dia. Décimo terceiro já adquirido também é imutável. 
Demissão discriminatória: a Lei 9029 trata das demissões discriminatórias, em que o empregador discrimina o empregado. Art. 1º da lei. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$. Note que esta lei não trata de demissões abusivas, mas discriminatórias, por características pessoais do empregado. Ter doença, time de futebol, ser gordo, etc. o empregado poderá pedir sua reintegração ou indenizações em dobro do dia da demissão até o dia da sentença, não do trânsito em julgado. Se a discriminação gerar mácula na imagem também enseja pedido de dano moral. Ver o art. 4º. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Tribunal Superior do Trabalho já julgou dois casos de demissão discriminatória: um por motivo racial e outro por ter o sujeito contraído HIV. No primeiro caso, segundo os autos, o novo gestor resolveu “clarear” o setor.
A Lei 9029 não regulamenta o art. 7º. 
Extinção de contrato a termo: já vimos em Direito do Trabalho I. Quando o contrato a termo chega ao seu término, ninguém tem que tomar a iniciativa de por fim ao contrato. Ele se extingue naturalmente. Se o empregado extinguir antecipadamente e sem justa causa, a consequência é indenização pelos dias faltantes pela metade. O empregador sempre indenizará pela ocorrência de prejuízos. Arts. 479 e 480 da CLT. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 

Verbas rescisórias
Mais uma vez a CLT usou o termo rescisão de forma genérica.
Vamos ver, primeiramente, as verbas rescisórias mais usuais. É comum encontrarmos as verbas rescisórias chamadas de “haveres”. Sendo haveres ou direitos, são parcelas devidas ao empregado em razão da terminação, da extinção do contrato individual de trabalho. Podemos também encontrar a expressão resilitórias. Eis as espécies:
As verbas serão pagas no termo de rescisão, independentemente do tipo de contrato. O documento é aquele $$$$$$$$$$$$$$$$$, já homologado pelo MTE. É o TRCT. ####################. É com base neste documento que se satisfarão as verbas ao empregado.
A primeira verba que estudamos é o aviso prévio. antes de terminar o contrato de trabalho, deve-se dar o prévio aviso, ou aviso prévio. contrato é terminado sem justa causa. Só cessará com a prévia comunicação. Será pago sob a forma de salário. O aviso prévio trabalhado e cumprido é salário. Se não tiver trabalhado, a natureza jurídica da verba será de indenização: “aviso prévio indenizado”.
É sobre essa indenização que o empregador pagará o FGTS. Sendo indenização, o empregador não descontará do empregado. Para os previdenciaristas, o FGTS não é salário. 
Outra verba que podemos ter é a parcela das férias. Elas podem estar adquiridas ou não; neste caso, serão proporcionais, como já estudamos. Se o prazo concessivo houver vencido, as férias são vencidas e adquiridas. O empregador também pagará um terço constitucional. As férias custarão, para o empregador, além do valor de um salário, um terço a mais, sempre.
Temos também, na rescisão, o 13º salário. A Lei 4090/62 diz que a rescisão antes do mês de dezembro dá ao empregado o direito a 1/12 de salário. Se alguém é demitido em 15/7/10 tendo sido admitido no dia 1/1 daquele ano, o empregado já tem seis meses completos mais um pela metade. O décimo terceiro pode ser pago de forma integral ou proporcional. Quando será devido integralmente ao empregado? Quando ele adquire direito aos 12 meses do ano de 13º salário? O Ano vai de janeiro a dezembro, claro. Se admitido em 1/1, ele precisará trabalhar até dia 15/12. Foram 11 meses inteiros mais 15 dias ou mais do 12º. 
A CLT não fala de 13º salário, só a Constituição e a Lei 4090. 
Dias trabalhados e não remunerados, o saldo de salário: salário é devido dia a dia. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 34
Indenização adicional: periodicidade da correção dos salários. É uma data-base escolhida pela categoria profissional. Exemplo: bancário é primeiro de setembro, e construção civil é primeiro de maio. Corrigirá pelos 12 últimos meses de inflação de acordo com os índices econômicos. Se o contrato terminar nos terceiro dias que antecedem a correção, o empregado receberá uma indenização no valor de um salário. Há duas leis e duas súmulas prevendo taxativamente a hipótese: 6708/79, art. 9º, 7238/84 e Súmulas 314 e 182 do TST. Note que se a extinção se der na data, então ele não receberá essa indenização. Importa o dia de extinção, não da dação do aviso prévio.
Fundo de Garantia: é a importância que o empregador recolhe sobre o salário do empregado mensalmente, que é igual a 8%. Esse recolhimento deve ser feito até o dia 7 do mês seguinte. Temos três possíveis formas de FGTS. Uma que já sabemos é a multa de 40%, direito que nasce para o empregado quando o empregador o demite sem justa causa. A base de cálculo para essa multa são os depósitos do FGTS. O empregado pode usar o FGTS mesmo estando com seu contrato de trabalho em vigor, nas hipóteses que vimos nas primeiras aulas. Depósito de FGTS é diferente de saldo de FGTS depositado na conta do empregado. #################### eles já foram depósitos um dia, que foram usufruídos na constância do contrato.
Também podemos ter o #################### FGTS sobre as verbas rescisórias. O aviso prévio, ainda que indenizado, faz recolher FGTS####################. 
Se a rescisão ocorrer antes do dia 7, o empregador ainda não pagou o FGTS do mês anterior. Ele deverá ser pago antecipadamente caso haja demissão. O empregador paga o salário até o dia 5 do mês seguinte. O que não tiver sido pago deverá sê-lo na rescisão. 
Outras verbas podem existir a depender da empresa. pode ser em virtude do regimento interno ou de uma convenção ou acordo coletivo de trabalho. Abonos, licenças-prêmios, PLR, etc.
Lembrem-se que na justa causa o empregado não faz jus ao décimo terceiro proporcional. Só férias proporcionais.

Pagamento das verbas
Todas as verbas deverão ser pagas de acordo com a forma e prazos. Não pode o empregador escolher quando e como pagar. a forma é o instrumento de rescisão, do § 2º do art. 477. “O instrumento de rescisão ou recibo de quitação, qualquer que seja a causa ou forma de dissolução do contrato, deve ter especificada a natureza de cada parcela paga ao empregado e discriminado o seu valor, sendo válida a quitação, apenas, relativamente às mesmas parcelas. (Redação dada pela Lei nº 5.584, de 26.6.1970)” 
Esse termo é o instrumento e o recibo, a quitação dos pagamentos. É um documento único, formulário padrão aprovado pelo MTE. Art. 477, caput: “É assegurado a todo empregado, não existindo prazo estipulado para a terminação do respectivo contrato, e quando não haja êle dado motivo para cessação das relações de trabalho, o direto de haver do empregador uma indenização, paga na base da maior remuneração que tenha percebido na mesma empresa. (Redação dada pela Lei nº 5.584, de 26.6.1970)” 
Ou seja, quando o empregado é contratado sem prazo, o empregador pagará uma... ####################. Desde que não haja justa causa. Só se aplica aos estáveis decenalmente. Nossa única indenização hoje é a multa de 40%.
Todas as verbas devidas estão destacadas no TRCT. não diferenciar significa pagar salário complessivo, que é ineficaz.
Para que o pagamento seja válido, se o empregado tiver mais de 1 ano de trabalho, ele precisará da assistência ou homologação do sindicato. Os sindicatos têm o dever de auxiliar o pagamento das verbas rescisórias. Quem tem o dever de assistir ou homologar é o sindicato da categoria profissional do empregado. também devem assistir o MTE, defensor público, #################### ou até juiz de paz! 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11111
Súmula 330: “QUITAÇÃO. VALIDADE (mantida) – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

A quitação passada pelo empregado, com assistência de entidade sindical de sua categoria, ao empregador, com observância dos requisitos exigidos nos parágrafos do art. 477 da CLT, tem eficácia liberatória em relação às parcelas expressamente consignadas no recibo, salvo se oposta ressalva expressa e especificada ao valor dado à parcela ou parcelas impugnadas.
I – A quitação não abrange parcelas não consignadas no recibo de quitação e, consequentemente, seus reflexos em outras parcelas, ainda que estas constem desse recibo.
II – Quanto a direitos que deveriam ter sido satisfeitos durante a vigência do contrato de trabalho, a quitação é válida em relação ao período expressamente consignado no recibo de quitação.”  
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ ainda. 
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Só se poderá reclamar eventual diferença se houver ressalva específica do sindicato. Quem deu causa ao prejuízo foi o sindicato que não ressalvou. Responsabilidade civil do sindicato na assistência.
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